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Resumo

O presente artigo se propõe a refl etir sobre o princípio da alteridade como pressuposto para a Bioética Clinica, 

tendo em vista os grandes desafi os éticos contemporâneos que enfrentamos junto ao campo da Bioética. 

Assim num primeiro momento promoveremos uma compreensão da moral e da Ética na Contemporaneidade. 

Posteriormente analisaremos a insustentabilidade dos Princípios da Bioética Clínica e por fi m estaremos pro-

pondo o estabelecimento de um novo princípio: a alteridade, sendo este um novo aporte epistemológico para 

a Bioética.
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Abstract

This article aims to refl ect on the principle of otherness as a precondition for Bioethics Clinic, in view of 

the great contemporary ethical challenges we face next to the fi eld of bioethics. So at fi rst we promote an 

understanding of morality and Ethics in Contemporary. Later we will analyze the unsustainability of Clinical 

Bioethics Principles and fi nally we will be proposing the establishment of a new principle: otherness, which is 

a new epistemological contribution to Bioethics.
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INTRODUÇÃO

A partir do desenvolvimento da ciência principalmente das tecnologias relacionadas a vida, 
novas perguntas surgem no horizonte da ética. Isto acontece porque novas realidades, que antes 
não existiam, impactam de forma pontual a vida cotidiana das pessoas. Questões como manipulação 
genética, descobertas na área da medicina, farmácia e tantas outras nos questionam cotidianamente 
sobre o que é correto ou não fazer.

Este cenário é próprio do campo de estudos da bioética, que pode ser defi nida como: “a ciência 
do comportamento moral dos seres humanos diante de toda intervenção da biotecnociência e das 
ciências da saúde sobre a vida, em toda a sua complexidade” (SANCHES. 2004, p. 21). 

Em sua história, a reflexão bioética, principalmente no que tange a perspectiva biomédica, 
possui alguns documentos oficiais que pressupor as suas análises. Dentre estes podemos citar: 
Código de Nuremberg, Declaração de Helsinque7 e o Relatório Belmont (1978). Este último, esta-
beleceu pela primeira vez o uso sistemático na abordagem de questões de ordem bioética, sendo 
estes: respeito às pessoas, beneficência e justiça. 

Um ano depois, dois eticistas norte-americanos publicaram uma obra denominada: Princípios de 
Ética Biomédica, o qual, à luz do que fora proposto pelo Relatório Belmont, estabelecem os fundamen-
tos de uma Bioética Clínica por meio de três princípios: autonomia, benefi cência e justiça. Posterior-
mente a estes acrescentam um quarto princípio: não-malefi cência.

Posteriormente, com as refl exões de Hans Jonas acerca da ética da responsabilidade, alguns auto-
res incluíram um quinto princípio a ser observado, o da Precaução. Assim, podemos afi rmar que os cinco 
princípios que fundamentam uma Bioética de base clínica são: Autonomia, Benefi cência, Não-malefi cência, 
Justiça e Precaução. Porem antes de se discorrer acerca deste assunto é necessário explanar algumas par-
ticularidades da análise acerca das concepções de bem e mal, verdade e mentira na contemporaneidade. 

PARA UMA COMPREENSÃO DA ANÁLISE ÉTICA DA CONTEMPORANEIDADE

As teorias fi losófi cas desenvolvidas pós Kant estiveram deveras preocupadas com a impossibili-
dade de se conhecer as realidades abstratas e universais. Pois se deve ter consciência que, até então, 
elas se constituíam o pressuposto básico de todas as teorias, desde a de Parmênides até a de Leibniz8 
e se fosse inacessível toda a especulação teórica teria sido vã. 
7 Desde sua primeira versão em 1964 e as posteriores de 1975, 1983, 1989, 1996 e 2000.
8 Aqui é mister ressaltar que para Parmênides a base de tudo era o ser, como também para vários outros pré-socráticos poste-

riores. Para Platão a grande verdade que fundamentava sua teoria era a idéia, para Aristóteles o motor imóvel, para Plotino o 

Uno. (todas estas realidades possuíam o mesmo caráter que o Deus cristão posteriormente assumiria: eternas e imutáveis em 

si.) Os autores cristãos num todo afi rmavam que o Deus cristão era a verdade suprema. Descartes somente pode estabelecer 

seu método pautando ele na existência de Deus, os empiristas como Bacon e Locke não pressupunham necessariamente seu 

método nesta realidade, mas afi rmavam que a análise de todas as realidades sensíveis acabava por desembocar em uma idéia 

mais complexa, a de Deus. Spinosa não só declara Deus como pressuposto de tudo, mas igualado essência e existência acaba 

por dar valor divino a todas as realidades, que só existem porque são divinas. Leibniz por sua vez afi rmava que o que existia 

no fundamento de tudo eram as mônadas, que eram eternas e imutáveis em si, e que emanavam de uma universal, Deus.
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Assim surgiram vários teóricos que procuraram estabelecer novas relações com esta realidade 
abstrata, dentre eles cabe aqui citar, em especial, Hegel, Feuerbach, Marx e Schopenhauer; e outros 
teóricos que buscaram eliminar a necessidade da realidade transcendental na vida humana, entre eles 
o expoente é Nietzsche. 

É interessante perceber que tal realidade não é mais constituída pelas características divinas 
pressupostas na crença em um Deus ou deuses, mas por outras laicizadas. Estas acabam por torná-lo 
um Espírito que por meio da contradição move a história, e que nesta, mais especifi camente na história 
política da Prússia, acaba por tomar consciência de si, se tornando Absoluto, e justifi cando o II Reich 
de Bismarck; questão esta que é percebida na teoria de Hegel9. Ou então é caracterizado como uma 
mera projeção de qualidades ou desejos humanos10, como na teoria de Feuerbach. Ou, ainda é substi-
tuído por um Estado que graças a um desdobramento histórico eliminaria todas as diferenças entre os 
homens, se transformando em uma commune, como é caracterizado o Estado marxista11.  

E por fi m aqueles, que como Schopenhauer, substituem a noção divina e universal por uma de 
caráter irracional, por uma Vontade universal ingênua, semelhante ao Nirvana do budismo12. Mas é 
em Nietzsche que todo este processo de desagregação da noção divina e universal se toma mais forte, 
chegado às últimas consequências: à declaração da morte cultural de Deus, ou seja, do Universal e 
do Transcendente.

Não ouvistes falar daquele homem louco que, em plena manhã clara, ascendeu um can-

deeiro, correu para o mercado e gritava incessantemente: ‘Procuro Deus! Procuro Deus? 

(...) Para onde foi Deus?, eu vo-lo quero dizer! Nós o matamos, vós e eu! Nós todos 

somos seus assassinos?! (...) Que fizemos nós quando desprendemos esta terra de seu 

sol? Para onde se move ela então? Para onde nos movemos nós? Longe de todos os 

sóis? Não nos precipitamos sem cessar? E para trás, para lado, para frente, de todos 

os lados? Há ainda um alto e um baixo? (...) Nada sentimos ainda do cheiro da decom-

posição divina? - também os deuses se decompõem! Deus morreu! Deus morreu! Deus 

permanece morto! (...) Aquilo de mais santo e poderoso que o universo possuiu até 

agora sangrou sob nossos punhais.13

Percebe-se no fragmento acima, que de forma metafórica, o fi lósofo consegue exprimir o que a 
cultura de fi ns do século XVIII e do XIX acabou por desenvolver: a supressão da noção divina e universal, 

9 No que diz respeito à contradição como motor da história, Cf. HEGEL. 1981. p. 56-61. Sobre a tomada de consciência do 

espírito, Cf. HYPPOLITE. 1995. p. 78-92. 
10 Cf. FEUERBACH. 1999. p. 46-47. “A religião retira os poderes, as qualidades e as essências do homem de dentro do 

próprio homem e as diviniza como se fossem seres separados, não importando aqui se ela transforma cada uma em si 

individualmente num ser, como no politeísmo, ou se reúne todas num único ser, como no monoteísmo.”
11 Sobre o desdobramento histórico Cf. MARX. ENGELS. 1989. p. 35-39. E sobre a eliminação das diferenças entre os 

homens, Cf. ENGELS. 1975. p. 191-196.
12 Sobre a vontade individual, que gera dor e sofrimento, Cf. SCHOPENHAUER. 1980. 4, §56-57. Sobre a possibilidade de 

se ascender ao Nirvana. Cf. SCHOPENAHUER. 1960. p. 151-157. Sobre o Nirvana, Cf. DURANT. 1986. p. 250-264.
13 GC. 125.
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impossibilitando assim a possibilidade dela se constituir pressuposto fi losófi co14. Observa-se também o 
sentimento de incerteza, de desorientação e de nadifi cação que tal processo acabou por gerar. 

Em tal situação tudo aparenta ter perdido seu valor15, e o homem acaba por se inserir em um 
estado de niilismo, pois Divino, o Universal, a Verdade suprema que pressupunha todas as outras, 
agora ele está morto e já não há a possibilidade de haver mais verdade alguma16. Em tal estado, como 
expressou pontualmente o romancista russo Fiódor Dostoievski, tudo seria permitido, não haveria 
mais impossibilidades de ação17. 

No campo epistemológico há uma impossibilidade de efetivação, pois se percebe que tudo o que 
se pôde fazer foram interpretações18 da realidade, mesmo as experiências empíricas por mais neutras 
que se julguem, são pressupostas na interpretação19. Os interpretantes por sua vez estão inseridos em 
um determinado contexto histórico, com uma ideologia própria20 e que a partir desta infere sua teoria. 

Percebe-se que não é mais interferência de uma realidade eterna ex-maxine, mas sim a interpre-
tação calcada em interesses de um tipo de ideologia que viabiliza as diferentes teorias. “Não há fenô-
menos (...), mas uma interpretação dos fenômenos, [por isso uma teoria não deve ser] tomada ao pé 
da letra, pois entendido assim seria um contra-senso. Entretanto, como semiótica possui um valor ina-
preciável, pois revela ao que sabe entender, ao menos, realidades preciosas acerca das civilizações”21. 

Disto pode-se inferir que a Verdade e os valores não são absolutos, mas perspectivos22, 
pois os vários interpretantes provêm de contextos históricos diferentes e possuem interesses 

14 É mister ressaltar que para Nietzsche isto nada mais é que uma demonstração do processo de décadence que se instaurou 

no Ocidente, pela absolutização de uma visão de mundo, a cristã, que assimilou ou suprimiu caracteres de várias outras cul-

turas, principalmente da judaica, das religiões bárbaras de cunho ascético e da fi losofi a platônica. Cf. AC. 22, 24. ABM. Pr. 
15 Cf. SN. 12, A, 4. “O que aconteceu, no fundo? O sentimento da ausência de valor foi alvejado, quando se compreendeu 

que nem com o conceito fi m, nem com o conceito unidade, nem com o conceito verdade se pode interpretar o caráter global 

da existência. Com isso, nada é alvejado e alcançado; falta a unidade abrangente na pluralidade do acontecer: o caráter 

da existência não é verdadeiro, é falso (...) não se tem absolutamente mais nenhum fundamento para se persuadir de um 

verdadeiro mundo (...) Em suma: as categorias fi m, unidade, ser, com as quais tínhamos imposto ao mundo um valor, foram 

outra vez retiradas por nos - e agora o mundo parece sem valor”.
16 SN. 55. 1. “Uma interpretação sucumbiu, mas como ela valia com a  interpretação, parece como se não houvesse nenhum 

sentido na existência como se tudo fosse em vão.”
17 Cf. DOSTOIÉVSKI. 1995. p. 559. “Se [Deus já não existe,] não há imortalidade da alma, então não há virtude, o que quer 

dizer que tudo é permitido.” 
18 KSA. 12 ,2 [86] p. 104. “O que pode ser unicamente conhecimento? - ‘Interpretação’, não ‘explicação’.”
19 Cf. APEL. Presses universitaires de Lille, p. 54. In: RUSS. 1999. p. 82-83. 
20 O termo ideologia deve ser entendido como conjunto de idéias próprias de um determinado grupo de pessoas, defi nição 

esta elaborada por Destrut de Tracy. (Cf. CHAUÍ. 1984.)
21 ABM. 108. CI. Aqueles que querem tornar a humanidade melhor. 1. Cf.  KSA. 12, 1 [115]. “O caráter interpretativo de todo  

acontecimento. Não há nenhum acontecimento em si. O que acontece é um grupo de fenômenos selecionados e reunidos 

por um interpretante.”
22 Cf. KSA. 11, 34 [120]. “O mundo dos fenômenos como ‘ aparência vazia e ilusão’, o anseio por causalidade, que por sua 

vez produz as ligações entre os fenômenos mas igualmente como ‘aparência vazia e ilusão’ - com isso a rejeição moral 

do ilusório e aparente. Não se deve levar em conta. Não existe nenhuma coisa em si e também nenhum conhecimento 

absoluto: o perspectivismo, o caráter enganador pertence à existência .”
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diferentes23. Não há uma Verdade suprema e irrefutável, mas diversas verdades que pertencem a 
pequenos grupos e lá orientam e pressupõem a vida e a ação dos membros. 

Assim não se pode mais pensar em princípios e valores que se pretendam universais, pois rece-
berão seus conteúdos conforme o interpretante (ou grupo de interpretantes), ocorrendo desta maneira 
aquilo que se denomina de confl itos morais.

A INSUSTENTABILIDADE DOS PRINCÍPIOS DA BIOÉTICA CLÍNICA

Como foi expresso no item anterior, não há a possibilidade dos valores universais se constituírem 
fundamento de análise, e os princípios que norteiam e fundamentam a pesquisa clínica se inserem nes-
ta categoria. Poder-se-ia questionar tal afi rmação tendo em vista que eles são histórica e socialmente 
construídos portanto expressão de um grupo social. Contudo, os interesses particulares, neste caso 
em especial, são muito tênues.

Por exemplo, o conceito de autonomia do indivíduo, efetivamente, é um conceito moderno. 
Tanto na antiguidade clássica quanto na Idade Média não havia a possibilidade do homem doar a lei 
moral por si, já que em ambos os tempos esta era pressuposta em uma realidade transcendente24. 
Na Modernidade, por sua vez, o projeto era estabelecer a Razão humana como o fundamento da 
lei moral. Esta se constituiu a “proposta mais generosa de emancipação jamais oferecida ao gênero 
humano”25, doaria ao homem “a possibilidade de construir seu destino”26, de ser autônomo. De utili-
zar de seu entendimento para estabelecer o que é bom ou ruim27.

No âmbito da Bioética a autonomia é compreendida como no direito: a capacidade e o direito 
que o indivíduo possui de tomar decisões “desde que seus pensamentos e ações não prejudiquem a 
outras seriamente”28. E aqui se encontra o problema: tomar decisões que prejudiquem outrem é uma 
questão um tanto perspectiva, pois o prejudicial se encontra no âmbito valorativo, moral e em dife-
rentes perspectivas morais a interpretação é diferente. Como julgar que alguém está exercendo sua 
autonomia quando sua opção é totalmente diferente da corrente, exatamente porque seus valores são 
diferentes. Assim a autonomia, não pode se constituir princípio universal de análise.

No caso da não-malefi cência e da benefi cência o problema se concentra na questão do conteúdo 
do valor, eles não são universais. A este problema, um fi lósofo alemão de meados do século XIX, 

23 KSA. 12, 7 [60]p. 315. “O sujeito não é um dado, mas algo inventado pela imaginação, algo posto por detrás. Por fi m, é 

necessário colocar ainda um intérprete por detrás da interpretação? Já isto é metáfora, hipótese. Tão logo a palavra conhe-

cimento possua um sentido, o mundo se torna reconhecível: contudo, ele é claramente algo diverso, não possui nenhum 

sentido por trás de si, mas apenas incontáveis sentidos: perspectivismo...”
24 No sentido em que vai além da realidade humana. Respectivamente os pressupostos morais eram o Cosmos (físico ou 

político) e Deus.
25 ROUANET. 1992 p. 27.
26 ROUANET. 1992. p. 27.
27 Esta afi rmação é corroborada  de maior expressão pela introdução do texto de Kant: Resposta à pergunta: o que é 

Iluminismo: “O Iluminismo é à saída do homem da sua menoridade [que] é a incapacidade de se servir do entendimento 

sem a orientação de outrem”. (KANT. 1988. p. 11.).
28 BEAUCHAMP; CHILDRESS. 2005. p. 143.
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dedicou grande parte de sua análise: Friedrich Nietzsche. Ele dedicou uma de suas obras a análise da 
questão do conteúdo axiológico: 

Necessitamos de uma crítica dos valores morais (...) tomava-se o valor desses “valores” como 

dado, como efetivo [mas agora] o próprio valor desses valores deverá ser colocado em ques-

tão - para isto é necessário um conhecimento das condições e circunstâncias nas quais nasce-

ram, sob as quais se desenvolveram e se modifi caram29.

Em outras palavras, ele constatou que os valores não possuem um conteúdo universal que em 
diferentes épocas, existiram diferentes valores, diferentes concepções de bem e mal. Na atual conjun-
tura social, apesar de todo o movimento de globalização - que não se confi gura mais como um “separa-
dor de histórias” mas sim como promotor do “relacionamento destas no espaço social e político”30 - os 
valores não se tornaram globais, mas cada vez mais, perspectivos e doadores de uma identidade. 

Portanto como expressão do ser de um grupo, eles não estão no campo do relacionamento com a 
alteridade, na aceitação do diferente: “a identidade está se tornando a principal e, às vezes, única fonte 
de signifi cado”31. Assim a benefi cência e a não-malefi cência, fazer bem e procurar não fazer o mal, não 
podem se constituir, efetivamente, como princípios universais, pois o conteúdo destes princípios varia 
não sendo, portanto, aplicado a todos.

No que diz respeito ao Princípio de Precaução cabe ressaltar que existem duas acepções: uma 
que o percebe como decorrente do princípio de responsabilidade e uma que o colocam como barreira 
para o progresso do conhecimento científi co. Em ambas ele possui a mesma função: controlar as inter-
ferências da biotecnologia sobre a vida, baseando se em uma avaliação científi ca tão completa quanto 
possível. Essa avaliação deverá, na medida do possível, determinar em cada fase o grau de incerteza 
científi ca, que servirá de base para a ação ou não ação. 

Contudo há um problema, a análise científi ca não é neutra, ou seja, também se pressupõe em 
uma interpretação do cientista. A esses respeito alguns fi lósofos do início do século XX deliberaram, 
dentre eles o pensador a Karl O� o Apel, que especulando acerca da relação ente a ciência e a ética - da 
impossibilidade da ética ser fundamentada pelo princípio científi co-positivista da neutralidade - lança 
a tese da comunidade de argumentação. Segundo ele todas as deliberações e julgamentos da ciência 
não eram neutros, mas procediam sim de valores anteriormente concebidos por uma comunidade cien-
tífi ca de argumentação.

Mesmo o pensador que, se fato, é solitário, só pode explicar e submeter sua argumentação ao 

exame enquanto é capaz de interiorizar a discussão de uma comunidade potencial de argu-

mentação no diálogo crítico - da alma consigo mesma. Evidencia-se assim que a validade do 

pensamento solitário é principalmente dependente da justifi cação de enunciados linguísticos 

na comunidade efetiva da argumentação32.

29 GM. Pr. 6.
30 CANTO-SPERBER. 2004. p. 51. in: BARRET-DUCROQ. 2004.
31 CASTELLS. 2002. p. 41.
32 APEL. Presses universitaries de Lille, p. 93. in: RUSS. 1999. p. 83.
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Assim, por mais importante que seja a utilização do princípio de precaução, ele estará sujeito 
a interpretações, o limite ente bem-estar e mal-estar, dependerá do conteúdo axiológico do cientista, 
não podendo, se constituir universal.

Por fi m, sobre o princípio de justiça é interessante perceber que ele, na modernidade, ele é en-
tendido de duas formas básicas: como virtude e como instrumento sancionador da sociedade civil. 
Já na contemporaneidade, por meio das análises de Hans Kelsen33, a especulação sobre a justiça 
se desvincula do direito e se estabelece no campo da ética, é entendida somente como uma virtude. 
Há dois teóricos que discorreram acerca deste princípio enquanto virtude: Aristóteles e John Rawls. 

O primeiro afi rmava que ela era uma das virtudes necessárias e essenciais para se alcançar a 
phrônesis, a sabedoria prática, “uma disposição prática, acompanhada da razão veraz, e torno do que é 
bem e mal para o homem”34. Ela, a justiça, se constituiria “a via média entre o ganho e a perda”35, a equidade. 

Esta noção foi substituída por outra de cunho individualista36, mas foi, em meados do século XX, 
que John Rawls pretendeu sua reestruturação, buscando sua inspiração na Antiguidade e nos proble-
mas de desigualdade social, que o capitalismo havia radicalizado propõe uma nova Teoria da Justiça 
que exaltava a equidade como princípio básico. 

Contudo, apesar das orientações que estas teorias doam é necessário ater-se ao conteúdo valo-
rativo sob a qual o Princípio de Justiça é entendido. Dependo do valor de bom e de mau é que a análise 
será realizada, portanto não pode ser considerado como princípio universal de análise.

 Pode-se assim perceber que os princípios éticos da pesquisa clínica não se sustentam por si, 
são considerados universais, mas pressupõem conteúdo. Portanto, para que não haja a possibilida-
de de interpretações e manipulações, e consequentemente de danos à vida e à qualidade de vida é 
necessário um outro princípio, que sendo fundante não necessite de fundamento, que possibilite um 
regramento da ação, apesar das diferenças axiológicas e culturais. 

No entanto é importante ressaltar que tal princípio não pode repetir o que já foi refutado pela 
história: sua base não deve ser a realidade Universal Transcendente, mas sim o ser humano. Poder-se-ia 
aqui questionar: isso já não foi realizado pelo movimento do Aufklãrung no século XVIII? Sim, mas eles 
não tinham em vista o ser humano como um todo, mas com um ser racional. Assim, o que deve ser o pres-
suposto é o ser humano como um todo, não no sentido puramente metafísico do conceito de natureza37, 
mas sim da experiência existencial humana. 

33 O que de fato ocorre é que Kelsen quer expurgar do interior da teoria jurídica a preocupação com o que é justo e o que é 

injusto. Discutir sobre a justiça, para Kelsen, é tarefa da Ética, ciência que se ocupa de estudar não normas jurídicas, mas 

sim normas morais, e que, portanto, se incumbe da missão de detectar o certo e o errado, o justo e o injusto. 
34 ARISTÓTELES, VI, 1140b.
35 ARISTÓTELES Ética a Eudemo, B 3.
36 Para Kant, fi lósofo do Iluminismo, a Justiça não se baseava na eqüidade, mas na individualidade - na igualdade entre os ho-

mens - todos têm direto a desfrutar dos mesmos bens. Tal critério foi regra na sociedade liberal até meados do século passado.
37 O conceito de natureza pautou durante séculos a refl exão sobre o ser humano e sobre a moral. Ele era imutável, como a con-

cepção de ser da tradição helênica, única, mas nos últimos anos ele vem sofrendo algumas alterações. Por vezes ele toma um 

caráter demasiadamente biológico - estritamente reducionista e determinista - ou demasiado abstrato - com uma exacerbada 

sacralização do humano. (Cf. VIDAL. 1978. p. 188-197) Mas uma tendência mais ponderada procura estabelecer um diálogo 

entre natureza e cultura, entre o particular e o universal. (Cf. SANCHES. 2004. p. 61-68., GEERTZ. 1989. p. 45-66).
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PARA O ESTABELECIMENTO DE UM NOVO PRINCÍPIO: A ALTERIDADE

Como se pôde perceber no item anterior a necessidade de um princípio que não precise de fun-
damento, que seja fundante é urgente, contudo essa não é somente uma necessidade da pesquisa clí-
nica, mas sim é uma preocupação de toda a especulação fi losófi ca acerca da ética no século XX e XXI. 
Dentre as várias correntes, aqui em especial abordar-se-á aquela que defende o Princípio da Alteridade 
e cujo representante mais expressivo é Emmanuel Lévinas.

Em suas análises sobre o processo de falência de todos os fundamentos da ética e da difi culdade 
de estabelecer novos, que não sejam um desdobramento do mesmo processo, ele identifi ca uma ques-
tão central: a perda da religiosidade. Não de uma religião institucionalizada, mas sim de uma atitude 
própria do humano que busca a transcendência. 

O autor afi rma que a grande tendência do homem ocidental é a busca da totalidade, de integrar, 
unifi car e é esta tendência que entrou em crise. Com o advento da Modernidade e de suas Revolu-
ções38, a busca e a defesa da individualidade se tornaram a regra e também a crise. Pois o esforço de 
integração e totalização da realidade acabou por se tornar a projeção da consciência de si, seus valores 
e visão de mundo, como a consciência do todo: a Totalidade é a expressão do meu eu. Como afi rmava 
o autor: “A consciência de si ao mesmo tempo em que é consciência do todo”39.

Aqui se encontra o problema a totalidade, o universal, nada mais era que a expressão de uma 
perspectiva de valor, e esta era imposta às demais perspectivas. O Outro, enquanto também uma pos-
sibilidade de ser é negado, por isso o resgate deste se constitui o ponto central. 

E aqui é que se descobre uma realidade velada em todo Ocidente desde a Antiguidade Clássica, a 
ética não surge de uma refl exão abstrata mas da existência de um relacionamento com o outro, de um 
ser com o outro, por este motivo a ética, ao contrário do que comumente se procura fazer, não precisa 
de fundamento, mas ela própria, entendida em relação de aceitação é fundante. 

A experiência irredutível e última da relação parece-me de fato estar em outra parte: não na 

síntese, mas no frente a frente dos humanos, na sociedade, no seu signifi cado moral. Mas é 

necessário compreender que a moralidade não surge, como uma camada secundária, por cima 

de uma refl exão abstrata sobre a totalidade e seus perigos, a moralidade tem um alcance inde-

pendente e preliminar. A fi losofi a primeira é a ética40.

Por este motivo é que Lévinas afi rma que a primazia da ética não deveria estar na abstração, na 
ontologia, mas sim, no ser enquanto tal, no homem. Assim ela se localizaria no encontro com o outro, com 
a alteridade, mas não um simples encontro, ou uma simples relação, mas sim, uma apreensão do outro. 

Neste ponto ele insere a noção do Rosto. O encontro com o rosto do outro, o frente a frente, se 
constitui o passo primeiro e essencial para o resgate e apreensão desse. “A verdadeira união ou ver-
dadeira junção não é a junção de síntese, mas uma junção do frente a frente”41. Nesta atitude é que o 

38 Científi ca, industrial, econômica e social.
39 LÉVINAS. 1988. 67.
40 LÉVINAS. 1988. 69.
41 LÉVINAS. 1988. 69.
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senso de Totalidade, de verdadeira Totalidade advém: ”não digo que o outro é Deus, mas que no seu 
Rosto ouço a palavra de Deus”42. Entendendo Deus como o transcendente como a Totalidade de perce-
be que o senso desta advém pela contemplação do outro de sua perspectiva.

É interessante perceber que a ânsia pela Totalidade que se cumpre na busca e na apreensão da 
alteridade, surge o conceito de responsabilidade. Para Lévinas a ética é encontro, apreensão e respon-
sabilidade, pois se o outro faz parte de mim “o encontro com o Outro é, imediatamente, responsabi-
lidade em relação a ele”43. Em uma relação não simétrica, eu sou responsável sem esperar recíproca.

Responsabilidade como da estrutura essencial, primeira, fundamental da subjetividade. É em 

termos éticos que descrevo a subjetividade. (...) Entendo responsabilidade como responsabi-

lidade por outrem, portanto, como responsabilidade por aquilo que eu não fi z, ou não me diz 

respeito; ou que precisamente me diz respeito, é por mim abordado como rosto. (...) A subjeti-

vidade não é um para si: ela é, mais uma vez, inicialmente para outro (...) fazer qualquer coisa 

de concreto por outrem. Dar. Ser espírito humano é isso. (...) a relação intersubjetiva é uma 

relação não-simétrica. Neste sentido, sou responsável por outrem sem esperar a recíproca44 .

Desta forma a ética se torna encontro e responsabilidade efetiva, mas também é encontro 
consigo mesmo, pois ao contemplar o rosto da alteridade, vulnerável, ameaçada, mas ao mesmo 
tempo sagrada e infinita, o homem vê a sua própria humanidade, o seu Todo. Por isto a respon-
sabilidade com o outro é sem recíproca, pois esta não se remete ao indivíduo, mas à humanidade 
que esta relação pressupõe. 

Poder-se-ia questionar agora: mas como adequar esse princípio à realidade da ética em pesqui-
sa? Alguns problemas, efetivamente, advêm, mas o central é que este princípio não é sancionador, é 
mais um desenvolvimento de consciência e de compromisso, ele não é ensinado, é vivenciado na rea-
lidade existencial. Poder-se-ia argumentar que é uma Utopia, como muitas já propostas pela fi losofi a, 
mas é mister ressaltar que sua vivência é essencial, para o resgate do senso do humano, para que os 
interesses particulares ou fi nanceiros não sejam a regra. 

A mudança de consciência é primordial e talvez a educação e a formação deva ser uma possibi-
lidade de gerá-la. A implantação de disciplinas que refl itam estas questões nos cursos de graduação é 
uma necessidade urgente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente artigo busca novos aportes epistemológicos para a Bioética Clinica. O Filosofo Ema-
nuel Lévinas apresenta em sua fi losofi a a questão da alteridade, isto é colocar o outro no lugar do ser. 
Nesta visão, o outro não é um objeto para um sujeito.

A bioética de forma multidisciplinar, busca um melhor entendimento acerca do ser humano 
nos seus aspectos biológicos, psicológicos, sociais, religiosos, dentre outros, relacionando se com a 

42 LÉVINAS. 1997. 128.
43 RUSS. 1999. 78.
44 LÉVINAS. 1988. 87, 88, 89, 90.



64

Thaumazein, Ano VII, v. 10, n. 19, Santa Maria, p. 55-66, 2016.

periodicos.unifra.br/index.php/thaumazein

ciência, com a lei e com a ética, buscando assim uma nova compreensão de ser, emergente na socie-
dade contemporânea.
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